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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ ENFRENTADA NO
ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO.
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART.
1.022 DO CPC/2015. REJEIÇÃO.

 Segundo o rol taxativo do art. 1022 do novo Código
de  Processo  Civil,  os  Embargos  Declaratórios  só  são
cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada
obscuridade, contradição, omissão ou para correção de
erro material.
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 Os embargos  de  declaração  não  se  prestam para
modificação  do  mérito  recursal,  demonstrando  o
embargante, na verdade, simples inconformismo com o
resultado do julgado.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os
aclaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo
Estado da Paraíba contra acórdão de fls. 167/175 que negou provimento à
Remessa Necessária e à Apelação Cível por ele interposto nos autos da Ação
de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Liminar ajuizada por Amanda Ramos
de Amorim.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  178/182),  o  embargante
sustenta  omissão  no  julgado  quanto  ao  artigo  44,  inciso  II,  da  Lei  de
Diretrizes e Bases da Educação.

Afirma que a decisão merece ser reformada e postula o
acolhimento dos aclaratórios.

Contrarrazões pela rejeição dos embargos (fls. 186/187).

Vieram-me conclusos.

É o relatório.

V O T O
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Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo
do art. 1022 do novo Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios
só  são  cabíveis  quando  houver  na  decisão  vergastada  obscuridade,
contradição, omissão ou para correção de erro material, o que não acontece
na  hipótese,  notadamente  porque  sequer  foram  levantadas  omissões,
contradições e obscuridades no julgado.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a
presença de alguns desses pressupostos, de sorte que inexistindo-os a sua
rejeição é medida que se impõe.

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto
ou  questão  relevante  sobre  a  qual  o  órgão  jurisdicional  deveria  ter  se
manifestado, inclusive as matérias que deva conhecer de ofício. 

Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos
pedidos  como  dos  fundamentos  de  ambas  as  partes  a  respeito  desses
pedidos.  Sempre  que  se  mostre  necessário,  devem  ser  enfrentados  os
pedidos e os fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa
necessidade será verificada no caso concreto, em especial,  na hipótese de
cumulação de pedidos, de causa de pedir e de fundamento da defesa

In casu, o objetivo da presente demanda é a obtenção de
certificado de conclusão de ensino médio em decorrência da aprovação da
embargada no processo de seleção da Faculdade de Tecnologia da Paraíba,
no curso de Design de Interiores, através das notas obtidas nas provas do
ENEM no ano de 2013.

A Secretaria de Estado de Educação negou-lhe a certidão
de  conclusão  do  ensino  médio  sob  a  alegação  de  que  a  estudante  não
completara 18 (dezoito) anos de idade. Desse modo,  apenas  o fator etário
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foi posto em debate no processo, conforme se extrai do acervo probatório
acostado aos autos, assim como da decisão primeva exarada.

Assim, não há falar em omissão no acórdão por ausência
de interpretação do que dispõe o art. 44, II, da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, pois este não diz respeito ao objeto debatido. Vejamos:

Art.  44  A educação  superior  abrangerá  os  seguintes  cursos  e
programas:

(…)

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o
ensino  médio  ou  equivalente  e  tenham  sido  classificados  em
processo seletivo.

O decisum se limitou à controvérsia do recurso.

In verbis:

“Observando o  destaque que é  dado na  Constituição  Federal  à
educação,  o  direito  do  impetrante  de  obter  seu  certificado  de
conclusão  do  ensino  médio  com  intuito  de  ingresso  no  ensino
superior não pode ter como obstáculo o simples fato de não ter
completado 18 anos.

O  sentido  teleológico  da  norma  constitucional  deve  prevalecer
sobre  a  letra  impessoal  da  portaria.  Assim,  apesar  do  ensino
superior  não  estar  enquadrado  no  que  chamamos  de  núcleo
essencial  da  educação,  o  julgador,  no  caso  em  concreto,  deve
analisar a questão sem afastar-se da razoabilidade.

Os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade,
legalidade e do direito à educação devem ser buscados no intuito
de  relativizar  os  requisitos  para  o  ingresso  em  instituição  de
ensino superior.

Vale ressaltar que o caso ora discutido não se refere a ingresso no
serviço público, onde seria razoável a exigência de idade mínima
como  pressuposto  de  maturidade  e  equilíbrio  para  as  funções
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públicas. Trata-se, apenas, do direito de receber o certificado para
iniciar  um  curso  superior  e,  futuramente,  exercer  atividades
ligadas a ele.

Por  esta  razão,  aplicando  o  juízo  de  ponderação,  a
proporcionalidade  e  razoabilidade  ao  caso,  bem  como,
considerando  o  direito  social  requerido,  vislumbra-se  direito  à
percepção do certificado de conclusão do ensino médio.

A esse respeito, esta Corte de Justiça, no julgamento do Incidente
de Inconstitucionalidade no Mandado de Segurança nº 2010980-
90.2014.815.0000, cuja relatoria coube ao Desembargador Romero
Marcelo  da  Fonseca  de  Oliveira,  sedimentou  entendimento
consubstanciado no verbete da Súmula nº 52, de seguinte teor:

A exigência  de  idade  mínima  para  obtenção  de  certificado  de
conclusão  do  ensino  médio  requerido  com base  na  proficiência
obtida no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM viola o art.
208, V, da Constituição Federal, bem como os princípios da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  pouco  importando que a
restrição etária esteja expressa ou implicitamente preceituada por
lei ou por ato administrativo normativo. (...)”

Logo, infere-se que o  embargante pretende rediscutir
matéria amplamente analisada quando do julgamento do  recurso  e  da
remessa. Contudo, a isso não se prestam os embargos declaratórios. 

Senão vejamos julgado desta Corte de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE
POSSE C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS
C/C PEDIDO LIMINAR. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. VÍCIO NÃO
CARACTERIZADO. MATÉRIA DEVIDAMENTE ENFRENTADA
NO DECISÓRIO. MANIFESTO PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO
DA  TEMÁTICA.  FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA  DAS
HIPÓTESES DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO.  -  Os  embargos  de
declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de  obscuridade,
contradição ou omissão,  ou,  ainda,  para  corrigir  erro material,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado,  e,  não  existindo
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, impõe-se a
sua rejeição. -  Nem mesmo para  fins  de  prequestionamento  se
pode desejar repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela  fundamentação  desenvolvida  na  decisão.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001137220138150561,  4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 31-01-2017) 
Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
junho  de  2018,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.
Participaram do julgamento, ainda, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes  (Relatora)  e  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
Presente  à  Sessão,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa/PB, 05 de junho de 2018

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                R E L A T O R A
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